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TERMo DE REFERÊNctl

1. Do oBJETo E JUsnFIcATIVA DA coNTRAreçÃo
coNTRATAÇÁo oe sERVtÇos rÉcruICOS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSUL A

EM CONTROLE INTERNO, ABRAN GENDO APOIO rÉCruICO, NORMATIVO E OPERACIONAL Às
RoTNAS DA ADMtNtsrnnÇÁo Pú BLrcA, coM ELABonnÇÃo DE oRlENTnÇÓes, MINUTAS E

nenlrznçÃo DE cAPAcrrnÇô ES, VI SANDO AO FORTALECIMENTO DO SISTEMA DE CONTROLE

INTERNO E A MELHORIA DA ceSTÃO PUBLICA JUNTO AS DIVERSAS SECRETARIAS DO

lvtutttcípto DE IPUEIRAS CE

2. DA JUsnFIcATtvA DA coNTRArlçÃo
A Administraçáo Pública Municipal de lpueiras-CE necessita aprimorar e fortalecer seu Sistema de Controle

lnterno, com vistas a garantir maior eficiência, transparência e conformidade na execução das rotinas

administrativas, orçamentárias, financeiras e patrimoniais.
Diante da crescente complexidade das normas que regem a gestão pública, especialmente aquelas previstas

na Lei n" 14.133t2021, na Lei de Responsabilidade Fiscal e nas diretrizes estabelecidas pelo Tribunal de

Contas do Estado do Ceará, torna-se indispensável o suporte técnico especializado para orientar os gestores

e servidores municipais.
Assim, identifica-se a necessidade de contratação de serviços técnicos especializados de assessoria e

consultoria em controle interno, abrangendo apoio técnico, normativo e operacional às diversas secretarias

municipais, com foco na padronização de procedimentos, mitigação de riscos e atendimento às exigências

legais e dos órgãos de controle.

3. cRITÉRto ADorADo eARA REALIZAçÃo DA coNcoRRÊNctA, FoRMA "ELETRÔNICA"
3.í. Por ser realizado totalmente online, a concorrência eletrônico permite uma grande economia logística.

lsso acontece porque nâo há necessidades de despender recursos para deslocamento - seja pagamento de
passagens aéreas ou rodoviárias ou mesmo combustÍvel- nem com serviços de hospedagem, traslados e
alimentação. Afinal, não existe necessidade de que alguém da empresa viaje para acompanhar os processos,

independentemente da regiáo - economia essa que se traduz no preço final. Por ser feito via internet, acaba

Íacilitando a participação de empresas de qualquer localidade e como permite que os preços sejam

rebaixados durante o processo, aumenta a competitividade.

4. ESPECTFTCAçOES rÉCrutCAS E QUANTITATIVOS:

LOTE ÚItrcO
Item Descrição Unidade QTD

01

Serviços técnicos especializados de
assessoria e consultoria em controle interno,
abrangendo apoio técnico, normativo e
operacional às rotinas da administração
pública, com elaboração de orientações,
minutas normativas e realizaçáo de
capacitações, visando ao fortalecimento do
Sistema de Controle lnterno e à melhoria da
gestão pública, de interesse da Secretaria
Municipalde Saúde

Mês 12

02

Serviços técnicos especializados de
assessoria e consultoria em controle interno,
abrangendo apoio técnico, normativo e
operacional às rotinas da administração
pública, com elaboração de orientações,
minutas normativas e realizaçáo de
capacitações, visando ao fortalecimento do
Sistema de Controle lnterno e à melhoria da
gestão pública, de interesse da Secretaria
Municipal de Educação.

Mês 12

03

Serviços técnicos especializados de
assessoria e consultoria em controle interno,
abrangendo apoio técnico, normativo e
operacional às rotinas da admlnistração
pública, com elaboraÇão de orientaÇões,

Mês 12
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5. DA PROPOSTA DE PREçOS E ENTREGA.

s.1. Na proposta de preços deverá constar discriminaçáo detalhada do serviço, quantidade solicitada com

valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo ê por extenso, já considerando todas as despesas,

tributos, fretes, transportes e demais despesas qüe incidam direta ou indiretamente sobre os produtos, mesmo

que náo estejam registrados nestes documentos;

s.2. A execução dos serviços deverá ."r t"itâ em até 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da

requisiçâo formalizada por setor competente'

s.3. os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou..caso fortuito, desde que justificados. até 
.02

(dois) dias úteis antes do término oo praio àe 
"niruga, 

e aceitos pela contratante, não seráo considerados

como inadimPlemento contratual.
S.4. Caso o material licitado náo atenda às especificações exigidas ou apresente defeitos, náo será aceito'
---sujeitando-se 

o torn"cãàài a aplicação das penalidades previstas no termo do contrato'

6. DAEXECUçÃO
6.1. lnício da execução do objeto: 5 (cinco) dias úteis da assinatura do contrato ou da emissão da ordem

de serviço; r- --^r^-:^^ ^.^^aâimanrne íranr râneia ê
6.1.2. Descriçáo detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias' procedimentos' frequência e

periodicidade de execuçáo do trabalho: 
ial e nâo presencial, por profissional de nível

A:.Z.L Os serviços seráo executados mediante atuação presenc

,rpãiiãr.á aiea'Oe Cãntãbilidade e Administração, observando-se as seguintes diretrizes:

l. Mapeamento e definição das rotinas dã controle interno das seicretarias atendidas, contemplando

análise das práticas eiistentes, levantamento dos fluxos administrativos e avaliaçáo dos sistemas

informatizados utirizados, asseguranoo .orpálit-iridade com a Lei no 4.320/64, MCASP, PoASP, lnstruçÕes

iri;",.,ff; ;,;.õigãó. á" con-trote Externo'e demais normativos aplicáveis ao s-etor público'

ll. Realização de visitas técnicas presánciais periódicas para orientaçáo. prática aos servidores

responsáveis petas iotin". de execuçáo oiiãméntária, financeira, material, combustível, almoxarifado e

patrimônio, proror"ndó àçOes de caláte;p'r;r".iú" ó corretivo, em consonância com os princípios do

controle interno previitos nô art. 74 da Constituição Federal e nas diretrizes do TCE-CE'

lll. prestação de consultoria ativa 
".oniinràoa, 

com atendimento presencial e nâo-presencial' na forma

do subitem 1.1.2.L, garantindo suporte páiÁãÀ"nt" às equipes administrativas e ao núcreo de controle

interno, com foco na c-onformidade contábile eficiência dos registros'

lV. Apoio técnico no acompanhamento Oã execuçao daãespqs_a pública,.observando e orientando os

estágios de empenho, liquidação 
" 

prg-"rãnto, óonfoime 9s arts SA á O+ da Lei no 4'320164' garantindo a

confórmidade documental e a iastreaOilidade dos atos administrativos'

v. suporte técnico para implantação,.àLimentação, integraçáo e melhoria de sistemas informatizados de

controre, incruindo ,óirroi oã aoaôtecimànto dL vercur-os, armoxarifado, peças, patrimônio e frotas,

assegurando compatioitioade com o srM - sistema de rnformaçÕes Municipais do TcE-cE, com emissáo de

relatõrios e validação dos dados transmitidos'

vl. Apoio técnico no acompanhamento àos registros patrimoniais e das informaçÓes de bens adquiridos'

garantindo que tooos o, b"n, móveis, imovers ã iniangiveis sejam registrados tempestivamente no slM/TCE-

ÓE, conforme diretrizes do MCASP. -.--Â--:-^ :-ú^,^^- rraivac a r{arrn'retlas.e bens
vll. Assessoramento na execução de registros de tll:fgfncias internas, baixas e devoluçÓes de bens'

garantindo aderêncià aãs procedimentos piãriitos no MCAsp, pcAsp e normas patrimoniais aplicáveis às

secretarias municiPais'
vlll. orientação para o correto processamento das variaçÔes patrimoniais'^assegurando que os fatos

modificativos, permutativos e mistor r"jrri"niaoos oe acoráo to11 ' Lei no 4'320/64' MçASP e Plano de

Contas APlicado ao Setor PÚblico'

minutas normativas e realizaçáo de

capacitações, visando ao fortalecimenlo do

Sistema de Controle lnterno e à melhoria da
gestão
Munici

pú blica, de nteresse da Secretaria
de Assb6nda e Dieitm Humane

04

Serviços técnicos especializados de

assessoria e consultoria em controle interno,

abrangendo apoio técnico, normativo e
operacional às rotinas da administração
pública, com elaboração de orientações'
minutas normativas e realizaçáo de

capacitações, visando ao fortalecimento do

Sistema de Controle lnterno e à melhoria da
gestão pública, de interesse da Secretaria
Municipal de Governo

Mês 12

(88) 3685.1879
www.iPuei ras.ce.9ov.br
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lX. Assessoria na constituição e acompanhamento das comissóes de inventário, orie quanto

critérios metodologia, periodicidade e forma de registro dos bens permanentes, em con

MCASP
X. Apoio técnico para o preenchimento e manutençâo dos registros individualizados de

imóveis e intangÍveis, informatizados ou fÍsicos , contendo descrição do bem, localização, resPo o

de responsabilidade), valor, vida útil, estado de conservação e demais informações obrigatÓrias

XI Assistência na elaboração e atualização das fichas de carga Patri monial, determinando sua adequada

vinculação ao estágio da liquidaçáo da desPesa e garantindo consistência com o registro contábil

Xll. Orientação para incorporação, tombamento e registro inicial dos bens permanentes, assegurando

aplicação correta dos critérios de reconhecimento, mensuração e evidenciaçáo.

Xlll. Suporte ao registro e controle dos bens de uso comum do Povo, conforme critérios do MCASP,

garantindo sua adequada evidenciação Patrimonial mesmo quando náo sujeitos ao tombamento ou

depreciação.
ifü. Ãcompanhamento pe1ódico das avaliaçÕes e vistorias fÍsicas dos bens, assegurando aderência às

nàrr.. legais e infralegaié aplicáveis e garaniindo que todos os eventos (perdas, danos, obsolescência,

localizaçâõ) sejam refletidos nos registros patrimoniais.

XV. Assessoramento na realizáçâo de reavaliaçóes, reduçÔes ao valor recuperável e mensuraçÔes

pàriódicas, conforme naônSp, assegurando que o vaíor contábilâos bens represente sua real capacidade de

serviço.
XVl. Assessoria no controle e verificação do registro tempestivo das incorporações e baixas de bens,

gaàntinoo a atualizaçâo contínua do inventário anaÍtico, a conciliação contábil e a compatibilidade entre os

sistemas patrimoniais e o PCASP'
xvll. orientaçáo tecniãa para a formalização de escrituras.públicas, registros imobiliários e regularizaçáo

documental dos bens lrOr"lr, assegurando conformidade jurídica, contábil e patrimonial.

XVlll. Assessoria no detalhamentó, catalogação e regisiro individualizado de máquinas, equipamento.s e

demais bens permanentes, inclusive poi meio dã sistemas informatizados, garantindo completa

rastreabilidade, classificação contábil e atribuiçáo de vida Útil.

6.1.2.2. A execução dos serviços compreenderá:
l. Atendimento presencial, com carga horária mÍnima de 64 (sessenta) horas mensais, realizadas nas

dependências da Contratante, por profissional devidamente habilitado;

ll. Atendimento nao pr"dén.ial, de forma contínua e ilimitada, por meio de telefone, e-mail, aplicativos

de mensagens, plataformas digitais ou outros meios de comunicação, com orientações preferencialmente

formalizadãs porescrito, inclusúe na Íorma de parecer técnico, Sempre que demandado'

6.3. Local e Horário da Prestação dos Serviços
6.3.1. Os serviços seráo prestados nas deplndências da Contratante, em suas Secretarias e unidades

administrativas, em horário de expediente regular, bem -como 
de forma remota, conforme demanda

administrativa, mediante prévio agendamento ou solicitação formal.

Materiais a serem disponibilizados
6.A.2. para a perfeita execuçáo dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar todos os materiais,

equipamentos, ferramentas, recursos tecnológicos e meios necessários ao desempenho das atividades' sem

ônus adicionat à Administração, promovendo lua substituiçáo sempre querecessá.rio'

Dessa forma, a contraiaçàáàá nà."s.oria eôónsultoria Especializadaem Gontrole lnterno, com continuidade

dos serviços atuatmen6lrestados, configura-se como alternativa técnica, administrativa e economicamente

mais vantajo.", 
"rr"grrãndo 

estaoilidad'e àperacional, conformidade legal e melhoria contínua da gestão

pública municiPal.

7. DOPAGAMENTO
7.1. O pagamento será realizado ao fornecedor, quando solicitado a aquisiçâo pelo MUNICÍPIO,

segundo a autorizaçaã Je éntrega expedidas, de conformidade com a nota fiscal devidamente atestada pelo

Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, estaduais e Municipais, todas atualizadas'

observadas a condiçÕes da proposta e os preços

7.2. por ocasião da execuçáo da entrega à Contratado deverá apresentar rec.ibo-em 02 (duas) vias.e.a

respectiva Nota riscá|. À rrtúr, e Nota F-úal deverão ser emitidas em nome da Prefeitura Municipal de

lpueiras - Ce, com 
"nO"i"ço 

no Parque da Cidade José Costa Matos, No 1, Centro - lpueiras-CE' CEP

62.230-000.
;7.-- ôüuNrctplo efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta corrente

mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentaçâo, observadas as.disposições editalícias'

7.4. Caso for 
"onit"irO, 

alguma irreguláridade na nota fiscal, esta será devolvida ao fornecedor, para

as necessárias correçOei, .ori ,t infoãnaçóes que mottvaram sua rejeiçâo, contando-se o ptazo pa.a

pagamento da data da sua reapresentação'

Parq. da Cidade José CosEá MaEos, o1 I CenEro I lpueiras - Ceará

cNP.l. 07.680.846/0001'69 - lE. 06.920196-0
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T.S. por ocasião do pagamento, será efetuada consulta'ON-LINE'às certidÕes ap

verificaçáo de todas as condiçÕes de regularidade fiscal.

7.6. Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pÚblica' a CONTRATADA SE
apor escrito para que regularize sua situaçáo, no prazo estabelecido Pelo MUNICÍPIO, sen

apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco,) dias úteis, sob pena de aplicação das

7.7. Nenhum pagamento isentará o FORN ECEDOR das suas responsabilidades e

implicará aceitaçáo definitiva do fornecimento.
imprevis7.8. Na hipótese de sobrevirem fatos íveis, ou previsíveis, Porém de nsequências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustad o, ou ainda, em caso de força maior, caso

fortuito ou Íato do príncipe, configurando álea econômica extraord inária e extracontratual, poderá, mediante

procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida a ordem de

Íornecimento, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do

contratado e a retribuição
manutençáo do equilÍbrio
alteraçôes posteriores.

da Administração Para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a

econômico-financeiro in icial do contrato, na forma da Lei 14.13312021 e suas

Parq. da Cidade José Costá Matos, o1 - Centro I lpueiras - Ceará (88) 368s.1 879
www.ipueiras.ce.gov br

g. DAS OBRIGAçOES DA CONTRATADA, São obrigaçÕes da contratada, além das demais previstas

nesta:g.1. Fornecer o objeto licitado dentro dos padrôes estabelecidos pelo MUNICIPIO, de acordo com o

ãsfecificado neste Termo de Referência observando ainda todas as normas técnicas que regulem a entrega,

reóponsaoilizando-se áinoa por eventuais prejuÍzos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou

condição aqui estabelecida;
g.2. Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas.e quaisquer Ônus de origem

Federal, estadual e municipal, bem como, qiuaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,

pr"riO"n.iarios, fiscais e comerciais resultantes da execuçãó do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive

com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento;
g.3. ieparar, corrigir,-remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato

em que se verificarem vícios, deÍeitos ou incorreçÕes;
g.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICíPlO ou a terceiros, decorrentes de

sua culpa ou dolo na execução da entrega, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização

ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
g.S. lndicar pr"po.io, áceito-peta Administraçáo, para representá-lo na execução do contrato' As decisÔes

á providencias qu" ultrapassarem a competência aó representante do contratado deverão ser comunicadas

aos SeuS superiores em tempo hábil para a adoção das medidas- convenientes;
g.6. prestar os esclarecimentos que forem s-olicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamaçÕes se obrigam a

atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNIóíPlO, imediatamente e por escrito, de qualquer

anormalidade que verificar quando da execução do contrato;.- -8.7. Dispor-se a toãá à irãqr", fiscatizáçâo do MUNtcÍPto, no tocante à aquisição do material, assim

como ao cumprimento das obrigações previstas neste Termo;
g.g. prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive

considerados oS casos de greve ou paralisaçáo de qualquer natureza;

8.9. Respeitar e Íazei cumprii a legislação de segurança no trabalho, previstas nas normas

regulamentadoras Pertinentes;
8.10. Manter, soO as pànás'da lei, o mais completo e absoluto liglo :9.q§.qua.isquer 

dados' informações'

documentos, especiÍicaçôes técnicas e comercíais dos materiais do MUNICIPIO, de que venha a tomar

conhecimento ou ter à.é..o, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com a aquisição,

objeto deste Termo;
g.11 Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condiçóes de habilitação e qualificaçâo exigidas no

Editat retativo a fititàçaó da qual decorreu o presente ajúste, nos termos d1L9i 14.13312021 e suas

alteraçÕes posteriores, que seiá observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA'

9. DAS OBR;6AçOES DO CONTRATANTE, O MUNICÍP1O obriga-se a:

9.í Solicitar a entrega ú oO1"to à contratada através de Nota de Empenho ou outro instrumento hábil'

g.2 proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações do

oOi"to contiatual, consoante estabelece a Lei no 14.133t21e suas alteraçÕes posteriores'

g.3 Fiscalizar a entrega do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo, em

decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato'

g.4 Notificar a contratada de qualquer irreguíaiiOaOe decorrente da entrega do objeto contratual'

g.S Efetuar o pagamento à contratada nas condições estabelecidas neste Termo.

\'...íi:.,, , .,,:.....- .t,.i, :. ...:,
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9.6 Aplicar as penalidades previstas em leie neste instrumento. Çq

de Disputa que será adotado é o de Menor Preço Por LOTE.

regime de licitaçÕes e contratos administrativos no Brasil, perm ite o parcelamento de em

licitaçÕes quando isso for vantajoso para a Administração Pública. O parcelamento do p objeto

tem como intuito a participaçâo de fornecedores especial izados em diferentes tipos de itens, aume ntando

a competitividad e e a possibilidade de obtençáo de propostas mais vantajosas para a Administraçáo

lsso pode resultar em melhores preços e condições de fornecimento , beneficiando o erário.

í0.3. No contexto adotado temos a viabilidade da divisão do objeto, po is o objeto tem a mesma natureza

havendo mudanças somente em relação aos tamanhos' Portanto

uma competiçáo maior do mercado para ofertar menor preço
no caso em questâo ocorrendo até

11. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL
11.i. O presente certame licitatório será regido pela Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021

12. DAS PENALIDADES
,12.1. Na hipótese de descumprimento, por parte da Contratada, de qualquer das obrigações definidas ne-ste

instrumento, ou em outros documentos que'o complementem, serão aplicadas, sem prejuÍzo das sanções

previstas na Lei no 14.133121, alterada e consolidada, as seguintes penas:

12.2. Se a Contratada ensejar o retardamento de entrega de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou

fraudar na execuçáo do fornecimento, comportar-se dé modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará

impedido de licitaie contratar com o MunicÍpio de lpueiras e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura

de IpUEIRAS pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais

cominaçÕes legais:
l. muttã de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da aquisiçâo:

!1. apresentar documentaçáo falsa exigida;
lll. nâo manter a ProPosta;
tV. fraudar na execuçáo do contrato;
V. comportar-se de modo inidÔneo;

12.3. multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor da aquisição, por dia de atraso na entrega de

qrátqr"1 objeto solicitado, contados do recebimento da autorização de fornecimento no endereço constante do

cadastro, atê o limite de 13% (treze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inÍerior a 3O(trinta) dias;

12.4. multa moratória de ZO% lvinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipotese de atraso superior a

30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado;
n.à. úa hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento

do fornecimento, às atividades da administração, desde que náo caiba a aplicação de sançáo mais grave, ou

descumprimento por parte do licitante de quâlquer das obrigaçÕes definidas neste instrumento, no contrato

ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos sub itens anteriores, seráo aplicadas,

sem prejuÍzo das demais sançÕes previstas na Lei no 14.133t21e nas suas demais alteraçóes.

a) Advertência; . _..:-:-4- ^.. r^..^r^-
bi Mutta de ty" (um por cento) até20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor

global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso;

õl O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) diag a

contar da notificação ou decisáo do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM'

d) Se o valoi da multa não for pago, depositado, será automaticamente descontado do pagamento a

que o licitante fizer jus.

,jl Em caso dé inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado

administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do MunicÍpio e cobrado mediante processo de execução

fiscal, com os encargos correspondentes'

0 As partes se submeterão ainda às demais sançÔes impostas na lei.

Síl A ausência da entrega não poderá ser alegadâ como motivo de força maior e não eximirá a

õOrufnnfnDA das penalidãdes a que está sujeitã pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas

neste contrato.
h)

13. DOS RECURSOS ORçAMENTÁROS
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10. DO TIPO
í0.í. O Tipo
10.2. O novo
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í4. DAS DISpOSIçóES FlNAlS, As partes Íicam, ainda, adstritas às seguintes disposÇÔes:

14.1, É úedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente Termo para

operação financeira, sem prévia e expressa autorização do MUNICIPIO.

14.2. O CONTRÁTANTE se reserva o direito defazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas

qualquer

no artigo

da lei 14.133121, alterada e consolidada.
14.g. A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais náo

transfere ao uuNtCÍplO a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou

restringir a regularizaçâo e o uso dos serviços pela Administraçâo.
,14.4. O Coãtratado, na execução do objáto, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não

poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
'14.5. 

os casos omissos, assim como as dúvidas, seráo resolvidos com base na Lei 14.133121 e alteraçóes

posteriores, bem como de acordo com aS demais normas jurÍdicas em vigor.

í5. DA GARANTIA DE EXECUçÃO
15.1. Náo tem garantia de execuçáo para o presente objeto'

16. Requisitos Funcionais e Operacionais
16.í. A empresa ou profissional contratado deverá comprovar experiência na prestaçâo de serviços

técnicos especializados em controle interno, mediante apresentaçáo de atestados de capacidade técnica

compatÍveis com o objeto da contrataçáo.
rc.z:,. A execuçáo dôs serviços devérá ser realizada por profissional de nÍvel superior na área de

Contabilidade e Âdministraçãó, devidamente registrados nos Conselhos Regionais competente, com

qualificação e experiência compatÍveis com as atividades previstas.

i6.3. A contratada deverá apresentar metodologia de execução que contemple diagnóstico das rotinas

existentes, proposição de melhorias, acompanhaúento contínuo das atividades de controle interno, bem

como orieniaçào tétnica para correçâo de inconsistências e fortalecimento dos controles internos.

16,4. Os sárviços deverâo incluir acompanhamento sistemático das rotinas da execução orçamentária,

financeira e patrimonial, bem como a emissão de orientaçÕes técnicas formais, preferencialmente na forma

de pareceres, sempre que demandado pela Administração.
í6.b. A contrataàa deverá dispor de estrutura técnica, recursos humanos e meios operacionais

suficientes para atendimento presencial mínimo de 64 (sessenta e quatro) horas mensais, além de suporte

remoto ilimitado, garantindo respostas tempestivas às demandas da Administração.

16.6. Os serviçós deverão observar rigoiosamente os padrÕes técnicos exigidos pelos Órgãos de controle

externo, especiaÍmente o Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TcE/cE, assegurando a conformidade

dos registros, procedimentos e prestaçÕes de contas.

16.7. Toda a execução contratual dáverá estar alinhada à legislação vigente, espec.ialmente à Lei no

14.1g3t2021, à legislação orçamentária e financeira, às normas de contabilidade pÚblica e às diretrizes

aplicáveis ao controle interno.
16.g. A contratada deverá garantir atualização permanente quanto às alteraçÕes normativas aplicáveis à

Administraçâo Pública e prorãover capacitações periódicas aos servidores municipais, com vistas ao

fortalecimento institucional do Sistemà de Controle lnterno e à melhoria contÍnua da gestão estratégica

municipal.
17. Requisitos de Habilitação Jurídica, Técnica e Econômico-Financeira
11.1. O licitante vencedor deverá apresentar documentaçáo de habilitação em conformidade com os arts.

62 e seguintes da Lei no 14.133t2021, especialmente quanto à qualificaçâo técnica, nos termos abaixo

definidos.
í8. Qualificação Técnica e Profissional
íg.1. Comproraçáo de aptidão para prestação ao serviço em características compatíveis com o objeto desta

licitação, por meio oa apiàsentáçao àe Ateôtado de caôacidade Técnico-operacional de no mÍnimo 01 (um)

ano tonr"cutivo, fornecidos poi pessoas jurÍdicas de direito público que deverão ser apresentados no

momento da apresentaçáo dos documentos de habilitação'
1g.2. .Aexigência de comprovação por meio de atestados, com o objetivo demonstrar que a empresa possul

capacidadjoperacional consolidada, comprovada pela renovação de contratos ao longo de um perÍodo

continuo, minimizando o risco de Íalhas na execuçáo do objeto contratado, devendo conter no mínimo, as

seguintes informações:
a)iazáo Social, Ctlp.t e dados de contato do órgáo (ou empresa) emissor,
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serviços e/ou outros documentos: comprobatórios do conteúdo.
18.4. Prova de lnscriçáo da empresa junto ao Conselho Regional de Administraçáo - CRA, secção da sede

da empresa, de acórdo na Lei Federal no. 4.769/65, Decreto Regulamentador no 61'934167, e do(s)

responsável(is) técnico(s), acompanhado da certidão de regularidade do seu responsável técnico junto ao

CRA.
18.5. prova de lnscrição da empresa junto ao Conselho Regional de Contabilidade - CRC, secçáo da sede

da empresa, de acordo com o Dêcreto-Lei no 9.2g5, de27 de maio de í 946, e do(s) responsável(is) técnico(s),

acompanhado da certidão de regularidade do seu responsável técnico junto ao CRC.

A licitante deverá comprovar eqúipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, composta por no

mÍnimo 03 (três) profissional de nivel superioi com registro em órgão competente para a Íinalidade do

objeto, com experiência comprovada através de atestado de capacidade técnica:

t) ót (um) profissional que possui nÍvel superior em administração devidamente registrado no CRA e com

atestado de execuçâo dos serviços objeto do contrato.
ll) 01 (um) profissiónal que possua nívêl superior em Contabilidade devidamente registrado no CRC e com

atestado de execuçáo dos serviços objeto do contrato.
lll) 01 (um) proÍissionalde nÍveliuperibrem Ciências Contábeis ou Administraçâo, devidamente registrado

nó resàecúüo conselho profissionai, com especializaçáo em Auditoria e Controladoria, reconhecida pelo

Ministério da Educaçâo (MEC).
A apresentação de comprovaçáo empregatícia através dos seg_uintes requisitos:

ayÉfuÉneCÀoO' C"rt"ira de Trabatho ã Previdência Social - CTPS, expedida pelo l\tlinistério do Trabalho -

ORt; fi.na de Registro de Empregado (FRE) que demonstre a identificação do profissional, bem como da

informação Oa (OÀtp) dos últimosb3 (três) meses imediatamente anteriores a presente licitação;

btôóóio, contiato social ou estatuto social, "devidamente registrado no órgáo competente, comprovando

que participa da sociedade, pelo menos, desde o mês anterior ao da publicação deste edital;

cy OinefOn: cópia autenticada do contrato social registrado legalmente comprovando a função, pelo

menos, desde o mês anterior ao da publicação deste Edital, em se tratando de firma individual ou , limitada,

ou ainda da ata assembleia de sua investidúra no cargo, devidamente publicada na imprensa oficial, em se

tratando de sociedade anônima; ou; CONTRATO DE enesfnçÃO DE SERVIÇOS: contrato de prestação

de serviços, dentro do prazo de validade, comprovando vÍnculo profissional da empresa para com o

prestador de serviço, com firma reconhecida do contratado e do contratante.

b1 Os profissionais de nível superior indicado pela licitante e os demais profissionais, deverão comprovar

sua formação através de diplomas ou certificados de conclusão de curso.

f) Os profiõsionais indicados pela licitante deveráo participar permanentemente dos serviços objeto desta

licitaçâo, admitindo-se a substituiçáo por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que

aprovada pela Administração

19. DOFORO
1g.1. O foro da Comarca de lpueiras é o competente para dirimir questões decorrentes da execução deste

Contrato.

lpueiras-CE, 30 de março de2026.

MADTAN *o^rffiDos sANros
sEcRETÁRlA DE EDUCAÇÃO

IAGO LUIS ITA DE SOUSA
SECRETÁRIO DE SAÚDE

VALDIRENE MOURÃO LOS

SECRETÁRIA DE ASSTSTÊNCN SOCIAL E DIREITOS
HUMANOS
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b) descrição do objeto e ptazo contratado; x(_

c) assinatura e nome legíveldo resPonsável pela gestâo do contrato.
18.3. As Secretaria requisitantes, se resguarda no direito de dilige nciar junto ao licitante en\ilànte

Atestado/Declaraçáo de capacidade Técnica a, amparados pelo artigo 64 da Lei no 14.13312021,

obter informaçÕes sobre o fornecimento prestado e cÓpias doas respectivas notas fiscaisde


